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3 7 1 ta 40 846- Pedem

0000 las, com 8878 contar 060 de 1945 7 permanência de 1 Maurícia da Silva
Dispensar: do dia 16 de isetembro de 1946. A Yolanda Genovez Damiani, ocupan- na escola da referir lamadlidade.

P
De acôrdo com o art. 902, alínea b, do A Yolanda Reynard Milhoreto, ocupan- te do cargo da classe F da carreira de Cosar de0 Góss — Pede paga-

1 5 2 + 1 40 cargo da classe G da icarreiva de Pro 3 6 alista, do 1 6 0--5 0.2
decreto-lei m. 572, de 28 de outubro te do cargo 6 asse G kd de Pr ormalista, 6 0 660 0 142.60

3 8 012501 18 1 1 7 1 01 43 2 144,60.
de 1941, combinado com o art. 31 1 06 0188020 e nteo 0 0 06 60 ES 01 Mauá joe João Soare da Silva Pede paga-
do Regulamento anexo ao decreto n. udo (Grupo Escolar Duque “de Oficinas, cidade de Tubarão), de mais mento de alreguel de = Sim, de

072, de 4 de dezembro de 19441 Caxias", 2 Mafra), de quarenta e cinco trinta 30 dias, com a perda da metade 6 1 100do1
a. 16 di 5 3 5 6 6 611 1 3 E dão 3 00 4  - Pede

0 50-. classe G, José 045 50 00 integral, a do vencimento, a contar de 20 de outuwu- que Mme ja for10 60 4 0-

805 1 0 84 9041 de 21 de outubro de 1946, bro de 1946. =
800 1 5 8 E A 3 0 Upa 2 AOS ar 56. 3 1 ski — Pede pa-

Chefe de Seccão do Departamento Esta- A: Lucy Barros Teixeira, ocupante do De0 0 o art. 156, alínea àa, 60 6 ns É

dual de Estatística. cargo da classe EF da carreira de Pro 000 o art. 159, do decr 82A ão — Relacione-se

- 3 0. 400 650 do -1 m. 572, de 28 de outubro de Plácido 8635 de Araújo — Pede pa-

0 4 30 6 060 6 1916 Estado (Grupo Escolar “Mauá”, de 0 1941: gamento de gratificação — Relacione-se

O INTERVENTOR FEDERAL RESOLVE cinas, cidade de Tubarão), de quarenta” A Tolita Tives Lopes, que exerce a|?996pagamento
Remover, a pedido: (10) dias, com 0 vencimento integral, a função de Professor, referência II" (Es-| Relocio 1 impor1 de O

José Martins Guedes Pinto,' do rargo | contar de 22 de outubro de 1946, cola mista de Irapuá, distrito e municf- OrS 83,90

de0 Público, padrão J (comar- S E ' plo de Bom Retiro), de mais trinta (30) 0

ca de Biguaçu), do Quadro Único do Es | De ar 0 com o art. 158, alínea à 45 0 2 4 de um têrço do ven- VE. 3 393 6

tado, para o de Promotor Público, pa- | combinado com o art, 164, do decre-- ciento, a icdontar de 3 42 00 de 14 DE NOVEMBRO

drão J (comarca de São Jesé),50 em| to-lei n. 572, de 28 de outubro de 1946, 32 Toravato — Pede rela-
virtude da exoneração, a pedido, de Wil- | 1941: 1 61
400. 17858) A Dilma SS 22 que exerce à; -40082 2 6 56,40.

Conceder atribui 16 Professor Complementarista, do Curso Complementar anexo ao Cirupo 6 80 Seão 28610 02
De acôrdo com v , do decreto-lei 6.1 1 (Escola' mista de Batra-1 4080 6 0. 8 66068 05 a 0-
. 6144 2 4 0 4 19421 distrito e município de Gaspar), de

Ea de Cr$ 100,50.
7 da Palhoça. Mário Wiethorn — Pede pagamento

A Léo Juttel, evente Juramenta- Noventa (90) (ditas, 0 o vencimento 75 —Marla Cabral da  fiunção|da diferença die gratificação — Relacio-

do da ivanta de Paz do distrito de 61 al, a contar de 25 de outubro de so Professor Substituto do Grupo Esco- 60061AENADOO Pede
Vidal (Ramos, do município e comarca de 1946. 3 1 “Mauá”, de Oficinas, no60 0 de greatificação

Brusque, do qual é serventuário vitalício A 1 9 º de Tubarão. têrmos da infc
à 0 0 211 ie fazer reco 1 ão de *rofe 2 084. 1 AA 6 1 4 Madalena, diretora do
5089 Gualberto 86. de fazer 860 2 1 8601 8 40 6 Conceder dispensa de Educação “Sho Vicente de Paulo á
nhecimento de letra e firma, é o * = ne Friedemann, da função de 1 5 1 met: 11Pede permissão para o funcionamento

0 44 108.0 4 100 Complementarista, referência em 1947, do Curso Normal — Sim, nos
Decretos de 3 de dezembro de 1946 0 4 Blumenau), de noventa qy (eggol mista de Dedo Grossc, dis 8060 “o da Inspetoria Ge-
INTERVEN EDERA 391 (90) dias, com o vencimento Interral, a SÁ ã 3 8 ral do Ensino.

o = 0 FEDERAL RESOLVE 0 1 08 45 0 6 1946. 0 6 0 4 0. 2 66 - 6 para

06 60168 2 79 68 0010 6 1940. A Anita Chaves, da função de Profes-! mento —8 905 4 importância de
6 00 com o art. 71, item 1, do de- A Muria Linhares de Sousa, que es 0 6 2 1 058 400.4

creto-lei 17. 572, de 28 tu ro 3 (e ocargo de Professor na Essola mista 0 5 3 e .9 0 V112 0  -. 6 0

1941 8 es de Itapema 8 de Ita 8 ne 15ento: 0 1 560 4 sua remoção —1
6 4 0 0 6232.10 de Piratuba, no município de Campos à vista da informação do Inspetor Esco-

1 8Mansur, omupante do car- vicípilo de Pôrto Belo, de noventa (90) Novos). (49043) | lar da 98 leão.

80 4 5 H da 6 de Oficial dias, com o vencimanto integral, u con- 5050 0 0 21 - Pede bôlsa escolar

1 5 0 0 5- 6 4 1 2 6 1946 5 a 82 ---82
Administrativo, do Quadro Único do E tar de 3 de setembro de 1946. Portarias de 3 de dezembro de 1946 Pedro de Almeida Gonçalves — Arquit

tado, da Coletoria de Concórdia para a O INTERVENTOR FEDERAL RESOLVE ve-se

de Prês Barras, (5854) Designar: 06 66 80 Sim, nes

6 3 2 0 0 0 1 Com a gratificação mensal de .. E Le tênmos da inmformação de fls, 18
José Búchele, 066 do6 da 5 100.00. 6608 61081 2 60 0 o art. 156, alínea a, 0 Álnte o0

classe 4 Oficial Adminis- 8 7 1 6 8 0 combinado com o art, 138, do .- 606 6 da
trativo, do o Único do Estado, da corvendo a despesa por conta da do- to-lel n. 572, de 28 de outubro de) fls. 20.
Coletoria de Três Barras para à de Con- tação 1-085, do orçamento vigente: 1MELL : Virgílio Osório de Aquino —

córdia, 255 O professor Pedro Piva Júnior para, 0 0 0 9 6 conformidade com o parecer du

no Grupo Escolar “Jerônimo Coelho”, da * 0 06

Portarias de 4 de novembro de 1946 Lamuna, substituir a professora Judite

Dispensar:  

de.

6182 1 kim carreira de Oficial Ad- Mas o Sobrinho ERAS
8 6 1 0 0 parecer do sr. Secre á

O INTERVENTOR FEDERAL5980 410 quarenta-e cinco 110. 0 91 nie e do 6 1 = ANOS de À 6

Retifica 5 16. à contar 4 417 4 99 Te sessenta (60) 8 60 66 0 0 CONSantes soou parece
” é me: itexgral, 8.5.1 etário.

A portaria n.º. 4.711, de 18 de outubro cutubro de 1946, mento inte 1 . Francisco Ribeiro Lopes — Sim, nos
1946. 4066à Maria 4 0502 1401 2 660 1 OSENVAN Costa, 19 16105 60 209 do sr. Secretário.
da Silveira 1 0. nº Escola mista de Burracão, distrito ef 0660 086 66060 08 ne 1 6 068 7

A : É ; 3 1 406 40 Estado, ções 5 0.140 0 46 6 4 6. 00 4 85. substituir, de PES 60 le Assistente MILL 3 10
ra de Profes Nom. 400 25 de outubro à 30 de novembro de 088 sã SS 1 o. Ne 60

À ar 6 0 6 s Negócios
Único do 8 10 4 1946 8 050084 6 6 8 ÃO 6 10 0 0 ão -

5 1 860 a. 334 ma 5 sim
diocesano é", de Florianópolis), due requereu licença, fo 8 2 1 1 4 5 ão parecer do
de trinta dias, sendo quinze com venctl- - | 3
mento egval e quinze com a perda de à00 diária de Cr$ 00 | 23 000
um têr: do vencimento, queundo deve- exe cruzeiros), correndo à despe- 20 Flores — Pede pagamento cretário.
ria ser com 00 integral. à por conta da dotação 1-035, do 0 que 2 1 61 e à quantia 9 mt Filho —

Conceder 606 7 08 61 DE NOVEMBRO 1861 668 .
De ac o art. 150, alínea M: 60. na cota mis- , Maia do Lourdes Rúchele dos Santos

combinado com o art. 158, do dec ta do Ribeirão da Caça, distrito de “Duló, .0 se à quantia ce

to-lei n. 572, de 28 de outubro de .. no município do0 do Sul, substituíra Cr$ 990,70. 8 DE NOVE0
1941: 6 4 0 00 68 Curso de FHuwoan — Pede sub- 1 117

A Leonor Alves agundes, que ros, qt requereu sessenta 5 1-0 - 00 4 6ão de .... 10000

exerce à0 4 006505 0ga, 4 contar do 1 16 de 0 4 55 00.00 DE NOVEMBRO
mentavista, referência IV (Escola mista 1946. 1 .00 1 Campos - 1
de Paula Pereira, distrito de Paula Pe- 0 00 para, na Escola feildo, nas cond ec 18 é JUSTIÇA FDUCAÇÃO ES

6. 0 16 0 1 * 62 1 o er. Sec . 881 8 1 1 30 de nolinhos), de mista de Treze de Maio Alto, distrito de 50987 0 - S

1
1

1 60 6561008 tm, nas 0041
2 0 sr. Sec-

 
quarenta e cinco (45) dias, com o ven- ” 1 no município 4 3 1 1 13 Dt 00 0despachados
cimento68 4 4 0 de 2 de outu- subs 1 contar de 23 de outubro de Francisco noel de Sousa — Pedo
bro de 1946. ; 1946, à professora Albertina Orzer wis- 381 1 1 à. 6 1 06

A Judite Peressoni, os nte do cargo ki, que guerou licença. 186
6 4 6 4 050 4180 2. 2 860-
do Quadro Único do ado la mista de P . distrito de 1 1

10 5601“Jerônimo 06 a Pinda Pereira, município de Canol- 3 1 8 861 Fa 1 60

ma), de quarenta e cinco dias, com 01 substituir, contar de 2 de outubro ' É

10 im al, à contar die 17 de, de 19046, à professora Leonor Alves Fi Neto 3 fin it 84 — 1 -6

outubro fe 1946. undes, que requereu licença, ge REA Aa NS ERA 0
040 80 60 Conceder dice «+ om prorr

1

23 DE Ot U BRO
raunspersrer 0

> 12
Importância de . 1

183 -6

abril 61 0
De à o com 0 1 165 do decretos de 11 1 1

372 1 28 de O 0 de 1941 1 1 8 0 Yi 06
el m. 572, de 28 de outubro de 1941, 8101 16 64 --6 2 pn: nto — | . idem Cx

Pp00014 Araranguá. usa Lolmer A. Médico-T

6 4 050 06
1 1 1 IV (Escola mista
do Riboirfio da Caça, distrito de6 0 0 0 0 86 1º, parágrafo 
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0- 1. idem ......

38 Hoepeke S.
a — Pede
85 117,40.
A. Comercial Moellmann

Idem. idem CrS
ko

A. Comércio 6 1-
pagamento —— Tdem,

— Pede
8 022,00.
Pode paga-

A ta de -
6
0 do
vista das -

que

pMacões,
nha

05 à compr
09 com o decr

Perrone &
Idem,

Cita.
dem 1...

Pe-

A. Comércio e -
mento —— Idem,

Carlos Hoepcke A. Comércio e -

1 - Pede pagamento Idem,

5 Cr$ 416,10.
S. A.6-2- Pede

m idem Cr$ 18.900,00.
ercial Brasile

Nes
idem

4 1
Cia. Industrial

de Produtos Alimentares (Produtos

116 — Pede pagamento — Idem,

CrS 7.668,00.
Casa 48 — W.

1619 — Idem,
Aristeu Costa

mento — Idem,
Almerinda d
0— Submeta-se a

de saúde.
7 da
240
de.
Abelardo Mamoel Martins

Pede 150 dias de licen — Arvquiv

O requerente foi pôsto à& disposi

Prefeitura de Araranguá, que o pediu.

Maria 781 Pede paga-

mento de aluguel de casa Arquive-se

em vista das informações
26 DE OUTUBRO

0 José Rodrigues de Oliveira

— Pede pagamento de diárias — Pague-

se, à vista das informações, a quantia

4 5 750,00.
los Hoepcke S. A. Comércio e In-

2 - Pede pagamento — Pague-se,

das informações, a quantia de ..

oo, O 1 -56 os 01

4
8 8. A. Comércio e 17-

Pede pagamento —— Idem,

249,00.
Amin & Irmão —6

mento — Idem, idem Cr$ 964,80.

Tufífl, Amin & Irmfio — Pede paga-

mento — Idem, ident Cr$ 2.296,20.

The Texas Company (South America)

Ltda. — kem, idem Cr$ 1.030,00.

Otto Bernhardt — Pede pagamento —

dem, tdem 8
Banco do Bras

mento ldem,
Ban 111

mento

Siewert — Pede paga-
idem Cr$ 8.076,00.

5 — Pede
237,10.

paga-
idem C 1.2

Luz Garrido1 — Pede apo-

Submeta-se a inspeção de

paga-

e paga-
8 872,00.

Moinhos Rio-Grandense. — Pede

pagamento — , Idem, idem 8 315.00.
(1861)

FAZENDA

Requerimentos despachados

5 DE NOVEMBRO

H. O. Ligocki — Pague-se, à v

0 424 1 8
49 os 402

à comprovação aa
. 60o decreto n. 6

938.
110 6
0 4

sta das
135,00,

1des — Submeta-se

paúde,

SEGURANÇA PÚBLICA

Portaria de 2 de dezembro de 1946

O SECRETÁRIO DA

SOLVE
Conceder licença:

De acôrdo com o
combinado com o
to-lei n. 572

» 1941:
A João

cargo de
40 0 660 do

para tamento de x

mento integral, 2 046 6

bro p. p.

SEGURANÇA. RE-

10 a,

do
outubro

156,

158,
de

art.

art.

28
decre-

de

Ferr 40

00

Lopes, ocupante do

Regional,40 Q,

de 39 dias,
com venci
de novem-

5846)

OBRAS PÚBLICAS E
AGRICULTURA

AME

VIAÇÃO,

DEPAR TO DE EST

RODAGEM

ADAS DE

Portaria de 2 de dezembro de 1946

O DIRETOR RESOLVE

art. 190, do

0
na fun
66

1
6

de

adel

Serviço,

6 da

mara ter

.

0
ado de

em dispensa de

0160 na 04
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Od- |

HO ADMINISTRATIVO
DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

196* sessão regimental, em 30 de no-
vembro de 1946

A hora regimental, sob 4 presidência

do sr. Severo Simõ presidente-substi-

tuto e com a presença dos srs. conselhel-

ros José B. Salgado de Olive Jairo

Callado, o sr. presidente aberta

a sessão, funcionando como secretário 0

sr. Nelson Maia Machado.
Expediente

O sr. secretário lê a ata da sessão antc-

rior, que, posta em debat é aprovada

sem emendas.
O sr. socretário procede à
555 00

Ofícios ns. 954 e 955, da Interventoria

federal, enviando dois decretos-leis dis-

pondo sôbre abertura de vários créditos

suplementares;
— Ofício do Departamento das Muni-

cipalidades, encaminhando os seguintes

processos: 821, 895, 757 e 879, de Araran-

guá; 886, de Biguaçu; 837, de Blumenau;

770, de Caçador; 875, de Campo Alegre;

704 e 874, de Canoinhas; 847 e 863, de

Curitibanos; 808 e 873, de Imaruí; 696, de

Italópolis; 260, de Jaguaruna de Ja-

raguá do Sul; 819, 4 040 de

Laguna; 850, de Lajes; 841 e 896, de Novu

632, de Pôrto Belo; 789, de Pórto

; 852, de Rodeio; 845, de 0 do

860, de Tijucas; 861, de Timbó; S49,

0e 853, de Urussanga;

— Oficio da Prefeitura 1 7514

enviando cópia dos atos oficiais 235

por essa Prefeitura.

leitura dos

de

197º sessão regimental, em ?
zembro de 1946

À hora regimental, sob 3 presidência

do sr. Severo Simões, presidente-substl-

tuto e com a presença dos srs. conselhei-

ros José B. Salgado de Oliveira e0

Callado, o sr. presidente declara aberta

a sessão, funcionando como secretário 0

sr. Nelson Maia Machado.
Expediente

O sr. secretário lê a ata da se:
rior. que, posta em debates,
sem emendas.
O sr. secretário procede

seguintes documentos:

Ofícios das Prefeituras de Videira e

São José, encaminhando cópias dos atos

oficiais baixados por essas Prefeituras
Ordem do dia

A Casa aprova os pareceres ns. 574, 604

de de-

ão ante-
é aprovada

à leitura dos

e 616.
Vai à impressão o parecer

N. 634
O Departamento das 15

encaminha à consideração dêste Conselho

Administrativo um projeto de decreto-lel

da Prefeitura Municipal de Curilibanos

que dispõe sôbre 1 allenação de dois tei-

renos pertencentes 20 Patrimônio Munl-

cipal, sendo: um lote com 4 área de ....

2.000 metros quadrados, situndo no pe-

rimetro urbano da cldade e outro com à

área de 5.000 metros quadrados, uado

no subúrbio da cidade.
Consta do processo as confrontações

dos terrenos a que o projeto .

A Secção Legal do . M. aprestntou ro-

vo projeto! em substituição 47 cacamit-

nhado pela Prefeitura de origem. EM Seu

art. 10, letra b, porém,-86 16 ssário

uma ligeira retificação, de vez q

de 5.000 metros confronta 201

com terras do 60 Municipal em-

005 0 João Américo i

na letra b, a redação devera 5

1 “um lote situado 40 subúrbio

desta cidade, com an área de 5.00) n.etros

quadrados, confrontando ao uorte, a leste

e a oeste com tersas do Pacriménio Muni-

cipal, e ao sul com 4 60 Futrimenio

Municipal atualmente ocunpudas por foão

Américo".
Com meu voto favorável,

Casa o seguinte
Projeto de resolução

O Conselho Administrativo 0 Estudo

aprova, nos0 digidos pela Secção

Legal do D. M.. mas com & retificação

acima, o projeto de decreto-lel da Pre-

feitura Municipal de Curitibanos, euvla-

do em ofício n. 221/2.160. de 19 do cor-

rente mês.
3, S., em Florianópolis, 2

de 1946.

ofereço à

de dezembro

Severo Simões, relator

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

Resoluções expedidas

RESOLUÇÃO . 574

É aprovado, 00 abaixo, o pro-

jeto de decr sto-lei da Prefeitura Munici-

pal de Tubarão, remetido com o ofício n.

208/1.996, de 30 de outubro de 1946.

Texto do projeto de decreto-lei nos

têrmos em que se acha redigido

Art. 1º Ficam substituídos pelos se-

guintes artigos todos os dispositivos

1 11 “Da Taxação” — do de-

creto-lel n. 71, de 7 de outubro de 1944:

, 40 — Para fins de lançamento e

0 0 100 de que trata O

8 decreto-lei, ficam estabelecidas
6 206

1º Zona, cuja delimit:

inclusive ambos 08 8

0 40 4.

mos, desce pela rua Lauro6

rua Vidal Ramos; segue por esta até a

avenida Rodovalho, pela qual atinge a

rua São José, até a rua Coronel Collaço;

por esta vin vai 6 1 rua Coronel Cabral,

pela qual segue em tôda a extensã 6

An rua da 0. 040 0

a rua Marechal Deodoro, e por esta últi-
à ponte . 6Ramos.
Zona, cuja delimitação é à seguinte,

ção é à
lados das rua

eguinte,
1 -
Ra-

até a

inclusive os lados das ruas limítrofes: Li-
nha de fêcho da 1º Zona, rua Vidal Ra-
mos, da esquina da Aventda Rodovalho,
6 a rua Conselheiro Ma e depois

por esta até 1 rua Q 6
descendo, pela últim
31 por 8
Telxeira, e por esta até 4
pela qual segue até à

.6 4 ru 0 46.
qual vai até a rua da Aviação
até à rua Coronel Cabral,
ninda, nesssa área,4

burbana da margem esquerda do Rio Tu-

barão.
3a Zona, cuja delimitação é à se;

Linhas de 760 46 6 da s

da Zona, até 0 16 0
Art. 5º — O impôsto,

exercicio financeiro, será cobrado pro-

porcionalmente 40 valor venal de cad.

terreno, de acôrdo com a tabela seguinte:

10) -— Terrenos situados na 1º Zona:
murados 22 9
040 .

Terrenos situados na 2
a) murados
b) não murados ....
Terrenos situados na
a) murados 2
00 ...

Terrenos situados na

Coro
sao 3

rua Osvaldo Crv

uinte:
gun-

a zona rural.
devido em cada

20) —

30) —

9 

 

distritos:
a) murados 00
b) não0 .....

Parágrafo único Sem embargo

percentagens acima estabelecida:
0mínima será de Cr$ 30.00 (trin-

ta cruzeiros) para os terrenos situados

na cidade, e de 8 20.00 (vinte cruzei-
pura os situados nas vilas.

Art, 6º Os terrenos constantes das

duas primeiras Zonas que não tiverem

cnlçadas sofrerão um aumento de 10%

(dez por cento) sôbre o quantum do im-

pôsto: quando não forem numerados ou

dotados de tapumes do tipo aprovado

pelas Posturas Municipais, sofrerão, além

daquele, mais o acréscimo de 1%, (um por

cento) sôbre o valor do impósto.

Parágrafo único As sôbre-taxas de

que trata êste artigo só poderão ser co-

bradas. quando os terrenos forem situa-

dos em zonas em que não fôr obrigatória

a construção de passelos, muros e outros

tipos de tapumes.
Art. 7º — Quando se tratar

situadas fora dus la e 292
pôsto scrá reduzido de 25%, si forem cul-

tivadas. e 15% si não o forem".

Art. — Este decreto-lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revoga-

das as disposições em contrário.

Florianópolis, 2 de dezembro de 1946.

Severo Simões, presidente substituto.

Publicada na Secretaria do Conselho

Administrativo do Estado, em 2 de de-

zembro de 1946
Nelson Maia

trativo, classe
trativo.

de chácaras
Zonas, o im-

Machado, oficial adminis-
1, pelo secretário adminis-

RESOLUÇÃO N. 604

É aprovado, nos têrmos abaixo, O pro-

jeto de decreto-lel da Prefeitura Munici-

pal de Joaçaba, remetido com o ofício à.

227/2.181, de de novembro de 1946, do

Departamento das Municipalidades.

Texto do projeto de decreto-lei nos

têrmos em que se acha redigido
Art. 10 — O subsidio e à representação

do Prefeito Municipal, no exercício de

7. o fixados, respectivamente em ...
1.600,00 Cr$ 800,00 mensais.
2.220 Revogam-se 45 disposições

em contrário.
Fiorianópolis, 2 de-dezembro de 1946.
Severo Simões, presid nte-substitdto.

Publicada na Secretaria do Conselho

Administrativo do Estado, em 2 de de-

0 4 1946.
Nelson Machado, oficial adminis

trativo, classe 1, pelo secretário adminis-

trativo.

RESOLUÇÃO N. 616

É aprovado, nos têrmos abaixo, o pro-

10 de-11 41 fede-

ral, remetido com o ofício n. 928, de 20

te novembro de 1946.
Texto do projeto de decreto-lei nos

térmos em que se acha redigido

Art. 1º -— Fica aberto, por conta da

arrecadução do corrente 6 rcício, 0-

dito especial de trinta e cinco mil cru

zeiros8 35.000,00), destinado &

tear as despesas com 16

ocupado em obra extraordinárias

24
Art, 2º 8

1 r na data
84 as disposições em

Florianópolis, 2 de
60 Sim
Publicada ni

Administrativo
zembro de 1946.
Nelson Maia Machado, oficial

trativo, classe T, pelo secretário

trativo.

revo-
contrário.

dezembro de 1946.
dente-substituto.

8 40 0
do em 2 de de-

uadminis-
adminis-

0850 50
Ao Sr evero Simõe 879, 895 e

Araranguá; 886, de Biguaçu; 837, de Blu-

menau 327, de Brusque; 874, de Canoti-

nhas: 863. de Curitibanos; 852, de Rodeio;

853, de . de Campo Alegre:

849, de 1 861 4 Timbó; 860, ce

Tijucas; Rio do Sul; 3, de Ima-

ruí: 843, 4 850, t 841

de Nova Trento; 789. 46 00 10 883,

de Nova Trento; 781, de Jaraguá do 1

819. de Joaçaba e 847, de Curitibanos e O

projeto de decreto-lei da Interventoria,

que dispõe sôbre 2 nbertura de um cré-

dito especial de CrS 5.200,00.
Ao sr. Jairo Callado:

7104, de Canoinhas; 260,
808. de Imaruí; 757, de
projeto de decreto-lel
créditos suplementares,
Ao sr. Salgado de Oliveira: 632, de

União e 696, de Italópolis.

321, de

10

de

770.
de

Araranr
que abre

de Caçador;

vários

0

4-12-46

COMUNICADO DO COMANDO DO
140 EB. C.

Do comandante da Guarnição Militar

de Florianópolis recebemos a seguinte co-

MUNica o:
evitar futuras explorações e
10 00 4 nossa Ca-
0

; de terminar o comício rea-
último. em praça pública,

aconselhar os presentes que se

emem calma para suas residências,

ei que os oficiais fôssem com al-

3 ças garantir o prédio em que

está inst ã para que o po-

vo, já bastante exaltado não retirasse &

taboleta e não depredasse O prédio,

b) — que, apesar de todos OS coasselnes

0 6105 80 10520 0 6445

autoridade militares e policiais presen-

tes, não foi possível fazer com que o po-

vo abandonasse as imediações do aludido

prédio, tendo mesmo alguns elementos,

aproveitando-se da escuridão, lançado

mão de algumas pedras contra as janelas,

3 10consequências;

ec) — que, para que o povo 58586 mais

1 dispersado, foi alvitrada a

1déia, por tôdas as autoridades, de ser

aberto o trânsito normal para 006-

1 0 local de maior movimento;

d) — que na ocasião em que O carro

dêste Comando transitava defronte a rua

Felipe Schmidt, em direção av Palário,

mas

 foi alcançado por uma pedra, ficavdo com

um dos vidros partidos;

e) — que, não foi tomada nenhuma me-

dida de violência por não ser neces

& mesmo porque o povo e as classes arma-

das estavam comungando pelas mesmas

tdéias, isto é, contra os que 1 iram a Pá-

2 e assassingram0 25 1685-

sos companheiros na trágica mar.nã de 27

1 novembro de 1935;
f) — que o povo deve cooperar com as

0010 de ser sempre man-

tida a ordem e liberdade como mandam

1 nossa educação cívica e os sãos princi-

pios da democracia, e que só às autorida-

des superiores de nossa Pátria compete

iulgar e tomar medidas contra os que es-

tão fora da lei; e
8 — que estarei sempre &o lado daque-

les que procuram cumprir nossas leis e

contra os que, por qualauer motivo e por

meios violentos, tentarem desmoralizar as

nossas instituições e ordens dos responsá-

vels pelos nossos destinos...

Nilo Chaves Telxeira, ten.-cel.

dante.

coman-
(5344)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E

NEGÓCIOS INTERIORES

DIVISÃO DE ASSUNTOS POLÍTICOS
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grafia do 1 1 e do de sua1-
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0 16 cc 1
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-0N. 1.642, DA COMARCA DE CURITIBANOS

Relator: Des. Ferreira Bastos.

Habeas-corpus. É de negar-se a ordem quando se constata 2 existência

de tentativa de homicídio punida, no máximo, com pena de reclusão superior

a dez anos. Prisão preventiva obrigatória Cart, 312 46 . ..

O fato do despacho de prisão preventiva0 bem fundamentado,

não autoriza a concessão do habeas-corpus principalmente quando os autos

avocados oferecem elementos de prova demonstrativos

—

da necessidade

—

ou

conveniência da prisão.

Vistos, relatados e discutidos 56 autos de habeas-corpus n. 1.642, da comar-

1 4 Curitibanos, impetrante o advogado dr. Walter Tenório Cavalcanti e pa-

ciente Alcindor Camargo de Sousa:

Alcindor Camargo de Sousa foi denunciado pelo Promotor Público de Curiti-

banos por tentativa de homicídio na pessoa de Lucas Alves de Farias. Conforme à

denúncia, o fato ocorreu à 3 de julho do corrente ano, na casa de negócio de Me-

1 Pereira, situada em subúrbio daquela cidade.
À vista do requerido pelo representante do . .. 0 dr. Juiz a-quo decretou 4

prisão preventiva do indiciado, medida que 86 efetivou.

Dai o presente pedido, alegando-=-se parva seu deferimento que Alcindor GCa-

margo de Sousa está sofrendo coação ilegal, eis que a denúncia é inepta e o des-

pacho de prisão preventida não pode subsistir porque não devidamente funda-

ainda, que na hipótese não está configurada à tentativa de homicídio.

Não procedem, no entanto, os argumentos aduzidos, por suao inconteste fra-
gilidade.

A denúncia, conforme se constata à fls. 2-2, v. dos autos originais avocados,
contém todos 08 elementos exigidos pelo art. 41 do Código de Processo Penal.

Quanto ao 0 6050 é o paciente quem esclarece “que empunhou o seu
revólver contra Lucas Alves de Farias e puxou no gatilho do mesmo, havendo à
arma negado fogo; que, nesta altura, Paulo Corrêa interveio, separando 08 con-
tendores; que Luc Farias ja saindo pela porta da venda e 6 declarante. temero-
so que êle fôsse armar-se de algum revólver, ou mesmo faca, porque é indivíduo
metido à valente e perigoso, fêz um disparo contra o mesmo, apenas para assus-
tá-lo, havendo6 0 projétil atingido 6 ofendido no braço esquerdo e
parte da região peitoral” (fls. 10-10 . autos originais).

0 auto de fls. 6 evidencia o ferimento produzido na4 por projétil de
arma de fogo. libre 32, na região do têrço superior do braço esquerdo, com or
fício de suíida na parte posterior do braço, tendo em sua Saida pencetrado na região
axilar 6 5 06 1 região peitoral, oito centimentros de distância do osso ex-
terno. Asssim, dúvida alguma resta. vespeito à materialidade e autoria do delito,

Cumpre, pois, apreciar à vontade do agente que, na noite do erime, encont
va-se no propósito de matar Lucas Alves de Farias, não conseguindo, por circeuns-
tâncias alheias à sua livre determinação, aleançar o seu objetivo.

A prova testemunhal é suficiente para tal afitmarmos. .

O paciente, conforme se infe dos autos requisitados, tinha velhas contas a
ajustar com à vitima, e foi provocá-la quando esta se encontrava no local da -
fração, jogando bilhar.

A sua atitude, percutindo, por duas vêzes, o gatilho 4. sendo que 4
última quando Lucas Alves de Farias 4 6fuga, demonstra que o ora paciente
manifestou, de0 6060 à sua vontade diveta de matar.
0 1 o ferimento na vitima, ferimento que foi o início da execução 10

crime de homicídio.
Esclarece o art, 12, 60 1 do Código Penal que diz-se 0 66 tentado

quando, iniciada à exceução, não se consunta, por circunstâncias alheias à vo:

de do agente,
0 decreto de prisão preventiva não está fundamentado como de-

vera, mas le se estriba na vobusta prova testemunhal, e porque à tentativa de ho-

0 é punida, no máximo, com pena superior à dez anos de reclusão, tal pri-

são é obrigatória, que isto decorre do art. 312 do Gódigo de Processo Penal.
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Constitui jurisprudência pacífica dêste Tribunal que “o fato do despacho nio

estar bem fundamentado não autoriza à concessão de habeas-corpus,-

mente quando os autos avocados oferecem elementos de prova demonstrativos da

necessidade ou conveniência da prisão”

À vista do exposto,

ACORDAM; em s ão plenária do Tribunal de Justiça, por vot ão unânime,

e de acôrdo com o parecer verbal do sr. dr. Procurador Geral do Estado, conhe-
cendo do pedido, negar a ordem impetrada.

Custas pelo impetrante,

Devolvam- os autos apensados ao juizo de origem para imediato prossegui-
mento do processo.

Florianópolis, 13 de novembro de 1946.

Medeiros Filho, presidente. Ferreira Bastos, relator. Mário Carrilho. Urban»

Salles. Alftredo Trompowsky. Guilherme Abry. Silveira de Sousa. Luna Freire.

Esteve presente à sessão do julgamento o Procurador Geral do Estado dr.
Vitor Lima. Ferreira Bastos.

RECURSO DE HABEAS-CORPUS N. 65, DA COMARCA DE CAÇADOR

Relator: Des. Silveira de Sousa. 1 1

Habeas-corpus preventivo.
— O Juiz de Paz. em exercício, não pode decidir pedidos de habeas-

corpus.
— Toma-se conhecimento do pedido como originário e concede-se à

ordem por ser evidente a coação ilegal.

Vistos, relatados e discutidos êstes
da comarca de Caçador,
rido Carlos Nenemann:

1. Consta dos autos que 0 00 dr. Gualberto Ramalho

ordem de habe 610 60 4 Carlos Nenemann, alegando que
êste vinha sofrendo per ões por parte do Delegado de Polícia de *0
sendo 8 48 vêzes sem qualquer justificativa legal e estando ameaçado de

3 60000 as informações de fls.3 6 9.
tendo 10 00 o paciente à fls. 12 61as testemunhas de fls.

autos de recurso de habeas-corpus n. 6:
em que é requerente o Juiz de Pa

.
z em exercício 0-

requereu uma

7 6 138.

O sr. Juiz de Paz em exercício do cargo de Juiz de Direito proferiu a senten-
1 4 fls. 17, concedendo a ordem impetrada e recorrendo -00 para esta
Superior Instância. .

. No julgamento do presente recurso, o Egrégio Tribunal decidiu por una-
nimidade 46 votos, acolhendo a preliminar suscitada pelo exmo. sr. dr. Procur:
dor Geral do Estado, que o Juiz de Paz não tem mais competência para prof
sentenças em processos de habeas-corpus, em face do art. 124 inciso X da Consti-
tuição vigente, .

Assim sendo, à sentença recorrida não podia prevalecer, pela incompetência
do seu prolator, como já decidiu êste Tribunal em caso recente, de que foi rela-

lor o exmo. sr. des. Guilherme Abry.

111. Entretanto, evidente como se apresenta a coação ilegal que vem sofren-

do o paciente, o que se demonst informações da autoridade poli-

cu, resolveu, ainda, o Egrégio7 conhe 6 40-605005 000 07 -

80.

Realmente, segundo os informes prestados à fls. 3 e 9, as prisões ordenadas

contra o paciente não têm 60 1não tendo sido registr:1las quaisquer quei-

xas, nem existindo qualquer inquérito instaurado contra 6.4 condições, à

são para averiguações policiais, ordenada contra o pacjente, mesmo pelo pe-

-

40 07 3 259 de 4 de dezembro de 1916 
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00 4 24 horas, constitui coaç liberdade de locomoção de paciente e im-

porta em violação das garantias individuais expressas nos parágrafos 20,21 6 22

do art. 141 da Constituição, autorizando 4 066 o do habeas-corpus, 09

acontece no caso presente.

IV. Quanto às injúrias contidas nas informações de fls. 8 quais

reclamou 0 advogado impetrante, podem elas justificar a repr 0

dos Advogados, consoante o art. 54 do respectivo regulamento, por inic iv do

próprio ofendido, para as providências cabíveis no caso. S

Apesar-de ter 6 Juiz de Paz em exercicio 00 0 60 de algu-

mas palavras no ofício de fls 3, à pedido do referido advogado, foram as mes-

mas repetidas na sentença, à É 18, quando

—

deveviam ser mencionados sómente

os trechos entre às palavras anteriores e posteriores às que fôssem julgadas inju-

riosas, para que estas 050 cancelada sem serem mencionadas, como se proce-

de em casos semelhantes. :

V. Em face do exposto:

AGORDAM, em “'Fribunal de Justiça, de acôrdo com o parecer do exmo. sr. dr.

Procurador Geral do Estado, tómando conhecimento do recurso, declarar seim

efeito à decisão recorrida, e, apreciando o pedido de habeas-corpus como origina-

rio, conceder a ordem impetrada para que o paciente Carlos1 não mais

80446040 em sua liberdade de locomoção, salvo nos: casos especifica-

dos na lei, expedindo=se em seu favor o competente salvo-conduto e fazendo-se 4

necessária comunicação à autoridade coatora.

Custas na forma da lei.

Florianópolis, 23 de outubro de 1946.

Medeiros Filho, presidente. Silveira de Sousa, relator. Luna Freire. Ferreira

Bastos. Mário Carrilho. Urbano Salles. Alfredo Tromvnowsky. Guilherme Abry.

Fui presente: Milton da Costa.

PROCESSO CRIME N. 39, DA COMARCA DE SERRA ALTA

Relator: Des. Silveira de Sousa.

Processo crime da competência do Tribunal de Justiça.

Ordena-se o arquivamento do mesmo porque os fatos atribuidos ao acusa-

do não se revestiram de caráter criminoso necessário para o prosseguimento

da acão penal, já tendo sido o acusado punido disciplinarmente e exonerado

do cargo judiciário que exercia.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de 'processo crime n. 39, da comar-

ca de Serra Alla, em que é autora a Procu0 6do Estado. e réu o dr.

Álvaro de Abreu Rêgo:

ACORDAM, em “Fribunal de Justiça, acolhendo 4 00 do relator,-

lada de acôrdo com o art. 559 do C. P. Penal, ordenar o arquivamento da presen-

te ação movida contra o dr. Álvaro de Abreu Rêgo, como incutso no art. 319 do

. Penal.

Assim decidem porque o acusado demonstrou a improcedência

—

da acusação,

com o oferecimento da defesa prévia de fls. 40, acompanhada dos documentos de

fls. 41 ec 42.

Realmente, à denúncia de fls. 3 contém tres pontos de acusação: o primeiro,

6 64 046 6 Cr$ 2.500,00 400 0 40  60-

0 4 8Alta, não passou de simples tentativa, como consta da própria

denúncia e do relatório do exmo. sr. des. Corregedor Geral do Estado, 4 15. 331 0

segundo, relativo no levantamento da importância de Cr$ 2.450,00 do corvespon-

dente do Banco do Brasil na mesma cidade, não se revestiu de caráter eriminoso,

pois o mesmo correspondente, sr. Wanzel Kahlhofer, declarou, no documento de

DIÁRIO OFICIAL nn. 3.359, de 4 de dezembro de 1946 
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fls. 11, que 6 1 de empréstimo particular 60 0 260 sendo aquela0dentro de um inês; acrescenta o mesmo correspondenteque êsse empréstimo nada tinha à ver com qualquer Jevantamento judi6ial e queo alvará que procurara em cartório dizia respeito à outro assunto, isto é, trata-va-se de “retificação de um alvará relativo à um depósito de Frieda Pscheidt”, oque foi confirmado pelo escrevente0ndre Weber, na declara çãode fls. 41 v.; o terceiro ponto da acusação, referente à gratificação que o acusadoteria recebido para proferir sentença favorável em um pedido de livramento con-dicional requerido por Antônio Cubas Sobrinho, não tem fundamento, pois o pro-senitor dêste, prestando declarações à fls. 42, contestou à ve dade de tal impu-tação e afirmou que isso não passava de mera invencionice; é de notar-se que areferi ta sentença obteve confirmação da Esrégia Câmara 17-de 1946 pág. 81).

1 0 60. sr. des. Corregedor Ge ral, mas conclusões do seu relatório de33. esc "eu que não podia “assevoerar01tido 00

Verifica-se, assim, que os fatos articulados contra 0 acusado, embora inicial-mente aparentassem certa gravidad em face dos antecederftes ocorridos na vidaparticular e funcional do mesmo acusado, já punido disciplinarmente pelo EgrégioTribunal de Justiça pela prática de atos .0 0 a correção que devemanter à autoridade judiciária, não rev tiram, no caso dos autos, a feição erimi-nosa necessária para o prosseguimento da ação penal,
É de-5 que o acusado já foi exonerado do urgo de Juiz de Direitoda comarca de Serra Alta, seu pedido, reconhecendo, 58a sua própria inapti-

dão moral para àas e evadas funções judiciárias.

Sem custas.

Florianópolis, 20 de novembro de 1946.

Medeiros Filho, presidente. Silveira de Soeusa, relator. Luna Freire. Mário Car-rilho. Urbano Salles. Alfredo Trompowsky. Guilherme Abry.
Fui presente: Milton da Costa.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.574, DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS
Relator: Des. Urbano Salles,

Extinção de pu ribilidade. Improcedência. Crime de sedução. Falta de ele.mento que 4 interram. Absolvição.

Vistos, relatudos e 4505 65 autos de apelação 6 40 deFlorianópolis, em que é apelante José Vicente Rosa «à apelada a Justiça, POr seuPromotor:

1 - A denúncia de fls. « diz que “no dia 25 de novembro de 19: nesta cida-de, o denunciado José Vicente Rosa, após namorar à menor . . 5 0060-10 65800-4. nas imedi ções do Grupo Esvo-ão José”, continuando, depois dessa data, à manicr relações sextinis, com 84 aproveilando-se, sim, da sua ine 66. 6 como 4 8044-confiança.0 0 delito no artigo 217 do Código Penal”, Feita à instru-ção criminal, o dr. Juiz a quo pela decisão de fls, 4º a 47 v., depois de rejeitar aliminar da extinção da punibilidade pela decadência do direito de representa-ção, julgou procedente 4 ação e condenou o acusado,” como incurso no artigo dadenúncia, a dois anos e seis meses de reclusão, na taxa penilenciária de C 20.006 nas custas.

José Vicente Rosa apelou, pedindo no final das razões de fls. 4, a sua absol-
o, OU, caso isso não seja possível, à diminuição para o grau mínimo e, em vezde reclusão, a pena de detenção. O 2º Promotor Público refutou à argumentação,

sustentando à decisão condenatória Eis o parecer do exmo, sr, dr. Procurador Geral do Estado: “1) Não0 efetivamente, alegação da extinção da punibil
dade pela decadência do direito de representação.
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O Gódigo Penal, em seu. 105. alvo disposição expressa em
contrário, 0 060 6 40 direito de queixa ou de representação, se não o
exerce dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que veiu a saber quem é
o autor do erime, eu, no caso do 8 32 do art. 102, do dia em que se esgola o prazo
para oferecimento da denúncia”,

Presereve, por sua vez, 6 art. 38 do Código de Processo Penal: alvo disposi-
» em contrário, o ofendido, ou sew representante legal. decairá do direito de

queixa ou representação, se não 6 exercer dentro do prazo de seis meses, contado
do dia em que vier à saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. . do dia
em que se esgotar 0 prazo para o oferecimento da denúncia”.

Ora, no caso — na melhor das hipóteses para o .. - 0 fato se den à 2 de no-
vembro de 1943, quando teve início o namôro, e à representação foi eferecida à
25 de janeiro de 19414,

Assim, entre as duas dalas medeia o lapso de tempo aponas de três meses.
11 O6 de sedução, previsto 0 2. 217. 40 0640 Penal, que substi-

tuiu 040— assim denominado pela Consolida Leis Penais —,
tem como elementes constitutivos: "= a) a sedução; b) à virsind: da mulher;
6 a idade; dd) à conjunção carnal; e) a inexperiência da vítima ou à confiança de-
0 no agente” É

O primeiro e o último elementos são de ordem moral; materiais os requisitosoutros.

1 - 70 para mim que, no processo, ficaram provados:
6 1 1 10 508falos materiais. Os requisitos 8 bjelivos., morais, não se verifica am.

Positivamente, como se poderá nereditar seduzida uma moça que,dois meses de convivênci: ntrega — e, depois, por muitas v 8 ao seu na-morado ? E que nem : sabe precisar o dia ou mês 116 “foi desgraçada”?

com apenas

Aliús, 2 própria ao prest declarações perante à autoridade policial,não afivina 16 810 62 1616 0 seguinte: “que namorou com JoséRosa, eabr 012 0 0 e quando faziam dois meses dêsse na-MÔro, seu namora brigou-lhe a ter com êle rel 8 xuais nas imediações doGrupo 001 õ
TV — Têm aplicação, aqui, ainda agora, às palavras de Nelson Hungria: 80o pálio do art. 2 somente podem 44-5 às mocas inexperientes e moralmen-te Uibades, e mesmo estas quando vitin de hábeis persuações e enteios, e não desediças juras de àamer ou promessas evidentemente insinceras, feitas às mais dasVOZES, COM à 02 1 de libido estuante, que promete um anel de ceasamen-to como p: eteria, se fôsse pedido, 6 anel de... Saturno”, (in Direito Penal, ParteEspecial, 2º vol. pás. 63).

Como se faltar e sedução, isto é, o “viciamento de faculdadelher -2 à consentir, em se tratando de pessoa que e
tregou à José Rosa porque acreditava que este com ela casari

104 mu-
16884 7456 2-3 9

De que modo se cogitar de inexperiência, quando 4 menor, logo nos primei-ros dias do niaôóro, passeia com seu “galã” até às 11 horas da noite 2
4-.. espécie, 08 0665 608 60 60  -1 revisão criminal . 39, da comarca 46 0 6.40 1943 - pá 1 06 à tôda hora de dia ou de noite, sai deCasa, sem admit 1 1 624650 01 vigilância por parte dos pais, tural-mente eubiça essa i dade” impelida por suas tendências para à desenvoltura.E os pais que nisso consentem e, tendo conhecimento de que o réu teve com elarelações carnais, menhuma providência 4 evidentemente não primam poruma moral, zelosa da honra de sua filha”,

Que dizer=se, então, daquela que pula à janela de seu quarto, altas horas da
noile, para dar um passeio com 0 namorado ?

É impossível, de outro lado, erer em exploração de confian no caso em quea própria vilima declara nada lhe ter sido prometido.

A46 06 por sua vez, se verifica quando

—

possuia 4
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uma razão para confiar em seu ofensor. Para se esclarecer esse aspecto, podemos

tomar por empréstimo 0 que se doutrina sôbre o abuso de0 nos delitos

contra à propriedade, pois, como bem notou 00 A. MEDICIL temos-

da, na tese que nos ocupa, uma verdadeira apropriação indébita da confiança da

mulher ou de sua justifi ável inexperiência”. (In — . — janeiro-junho ..

1944, pág. 155).

6 107. sentencia o Juiz José Luiz .

da ofendida uma razão para o depósi

plóri: credulidade em à natural

justificável, como requer 4 lei.

tre outros casos, 0 exista formal

0 se aproveite o 0 1 00

1 de estreitos laços, v. der ntes de pal

de A. Franceschini, “que se 2

sito de confiança em alguém, e não uma sim-

bondade humana” “Aqui à con não seriaan

Beconhecemos, assim, ad nissivel tal confiança, en-

promessa de casame to entre as partes;

es que lhe sejam 9701 inda pela

mi adotiva, de tutela, 5

sp cam r de eomêço à atitude

intenções 1 ndo à vontade 4 1000ete, suficic 1

3 01
pelas mil « uma artimanhas, manhas 65

de que se pode r stir à sedução”. 04. volume citado, págs. 1556-157).

: de ser ponderada, ainda 4 cireunstância de 0 réu,

5 jamais ter deixado perceber, clara e iniludivelmente, à

SOrCLar=se Com a vitima.

por seus atos ou pala-

intenção de vir a 699

V) Em face do exposto, opino pela 60 da sentença apelada e seja o réu

absolvido”.

Realmente não merece acolhida a al ção da decadência do direito de

com muito acêrio expusera o dr. Juiz a quo, nã sentença que prolatou, 2

“Não procede à argúição da extinção da6 pela decadência do

dircito de 565052 cão. Com efeito, o acusado, em suas declarações,4 que

000 40 4 ofendida a 2 de novembro de 1948, por ocasião de um pu

seio que fizera no646 66 615. 12. e esta última, ao ser inqui-

rida em Juizo. declara que 0 560 desvirginamento, por aquele, verificou em cer-

to dia do mês de novembro do mesmo ano (fls. 33). Ora, em 0 dessas afirma-

ções, chega-se facilmente à conclusão de que 0 fato só poderia ter ocorrido depois

de 2 de novembro de 1943. e nunca antes. embora não se possa delimitar prece

mente àa data. Logo, 6 tando à representação datada de 25 de janeiro do amo se

guinte — 1944 — é claro que não se pode falar em 6660 do direito de re-

presentação, o que0 0005 se 0 ofendido, ou seu representante legai,

não o exerce dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que veiu à sabes

quem é 0 autor do crime (Código Penal, avt. 105; Código do Processo Penal, art.

38)”.

1 o No mérito, procede 4 conelusão da Procuradoria Geral do Estado. Os

elementos do delito do art. 217 do digo

—

Penal, que são à sedução, 9 cópula, E)

virgindade, 4 menoridade. 4 inexperiência ow justificável confian da vitima, o

dolo específico, não estão todos cabalmente demonstrados nos autos. Teria havido

sedução, na acepção da lei, isto é, no sentido — “amplo, ge ral, comum, podendo ir

desde a clássica promessa de casamento,6 os processos psicológicos e emotivos

mais variados, capazes 4 06 0 consentimento da vitima”. Houve cópula conm-

pleta, com 0 io seminis. Presume-se à virgindade da ofendida, isto é, que ela

haja tido à sua primeira conjunção carnal com o acusado. O elemento da menori-

dade está provado. Trata-se de uma menor de 18 anos incompletos, quando do -

to. O mesmo, entretanto, não ocorre quanto à inexperiência ou justificável —con-

fiança da vitima. Este elemento, como diz Beni Carvalho. Trat. de Dir. Pen. Brus.,

vol. VIII, pág. 177, faz cla aumente uma restrição ao ato de seduzir. “Não 1

nesse caso, seduzir na acepção vulgar do vocabúlo, ou, mesmo, na própria acepção

restrita, ou especial, de promessa de casamento; é necessário, que, fazendo-o, se

tenha o agente aproveitado da inexperiência ou justificável confiança da ofendida.

Desde que isso não haja ocorrido, não. ficará integrada à figura delituosa”./ A inex-

2 46166-6 “sôbre o ponto de a sexual, do desconhecimento,

por parte da .5 046 que, socialmente, lhe poderia acarretar o

ato de 6 (ob. e pág. citada). Dado o procedimento da vitima, à sua 0

anterior, com o próprio acusado, em plena liberdade, passeando com êle até altus

horas da noite, e, por último saltando à janela da casa em que estava empregada,

para ir entregar-se 30 acusado na rua, deixa evidente de que não se trata de uma

jovem inexperiente. Igualmente, o processo não autoriza afirmar à justificável

confiança da vitima.
i
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0 8 0556-5 4 4 0. 2 prática de ato de tantas

consequências. nas intenções do acusado, que não lhe fêz um prometimento série,

60 líbido estuante, como se depreende do depoimento da vítima
em juizo.

Assim sendo:

ACORDAM, em Câmara Criminal, prover à apelação, para, reformando a de-
ão apelado, absolver José Vicente Rosa da0 que lhe foi feita. Provi-

dencie-se para que seja êle sôlto, se por outro motivo não estiver prêso.

Sem custas.

Florianópolis, 18 de outubro de 1946.

Urbano Salles, presidente e relator. Guilherme Abry.

Fui presente: Milton da Costa.

AGRAVO DE DESPACHO N. 2.579, DA COMARCA DE JOINVILE

Relator: Des. Luna Freire.

Denega-se o agravo por não restar ma
atual do art. 853 do Código de Processo Civil, os embargos de nulidade e in-
fringentes do julgado são, no caso de acôrdo parcial no acórdão embargado
restritos à matéria da divergência.

1
dúvidas de que redação

108 60 e discutidos o «gravo inter posto a fls. 382 dêstes autos de
“apelação n. 2579, da comarca de Joinviile, em que é agravante o Banco Nacional do
1060 6 agravado o Relator:

Acordam, em Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, conhecendo do
Fecurso, negar-lhe provimento, para confirmar, por seus fundamentos, à decisão
agrav:ada.

sim decidem não só em face da justa aplicação da lei ao caso concreto,
que fêz o despacho agravado, rejeitando os embargos de nulidade e infringentes
do julgado opostos pelo agravante ao acórdão que julgou à aludida apelação, en-
Ire partes, James Alexander 1 e sua mulher e. o Banco Nacional do Comércio,

visto que, de 26040 600 a nova redação dada ao art. 833 do Código de Proces-
so Civil pelo dec reto-=lei n. 8.570, de 8 de janeiro de 1946, em havendo0
parcial na votação, conforme ocorreu na espécie, devem os embargos ser restritos
à matéria da8ência, o que não pretendia, o agravante, como porque nenhuma.
dúvida pode trazer à6 1do dispositivo processual citado, em seu
conteudo atual, a jurisprudência contemporânea da antiga letra do texto legal em
referência, invocada pelo agravante.

Custas como de direilo.
.

Florianópolis. 6 de novembro de 1946.

Urbano Salles, vice-presidente. Luna Freire, relator. Ferreira Bastos. Mário
Carrilho. Alfredo Trompowsky. Guilherme Abry. Silveira de Sousa.

60 julgamento: Vitor Lima.

AGRAVO N. 1.619, DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Relator: Des. Mório Carrilho.

O inventário deve ser iniciado dentro de trinta dias após a abertura da
sucessão. & 2 E =

Não pode ser considerado motivo para 0 pagamento em dôbro do616
tusa-=mortis, quando há impedimento justo e não há por parte de inventa-
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1
6 6. 60 antes de terminar os 06 dias 0
da partilha e depósito judicial para atender as despesas totais do feito.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo n. 1.619, vindos da com:
a. de Florianópolis, entre part agravante à Fazenda do Estado e agravado 6 E
pólio de Felipe Santiago das Neves:

ACORDAM, em Câmara Civil do1 de Justica, por unanimidade de vo-
tos confirmar a sentença que homologou o cálculo de liquidação para o pagamen-
to do impôsto causa-mortis dos bens deixados por falecimento de Felipe Santiago
das Neves. 2 -

Realmente o inventariante tem trinta dias para dar início 20 inventário e mais
noventa para conclui-lo.

demora que se verificou no0 00 68461.é necessidade do levantamento lopográfico do terreno descrito, sem 0 que se-
humanamente impossível cumprir o disposto no art. 471, 8 172 letra à do Cód.iv. isto é, à descrição do mesmo, com as suas especificações, extensão econfrontações. Este trabalho demanda tempo e além disso as ehuvas impossibilita-ram que os trabalhos de0 06 600 4 menor prazo suazoúável.
Destarte, à demora na conclusão do inventário dentro do prazo leg:ser atribuída à má fé ou negligência do inventariante, que anteso depósito da quantia suficiente no p:

com o inventário.
A exigência do ilustrado dr.

ao que tem silo decidido reiter
(Curispr. — 1945, págs. 62-63).

11 não pode
de o expirar fêz

1860 4 taxa de herança e mais despesas

Representante do Ministério Público 6 0
adamente pela CGâmara Civil do Tribunal de Justiç

Custas ex-causa.

Florianópolis, 4 de novembro de 1916.

Alfredo Trompowsky, presidente, cof voto. Mário Carrilho, relator. Luna Freire.

Fui presente: Milton da Costa.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2.662, DA COMARCA DE CAMPOS NOVOS

Relator: Des. Alfredo Trompowsky.

Da jurisdição prorrogada: O juiz promovido, continua sendo competentepara julgar a causa cuja audiência de instrução haja sido iniciada sob sua
direção ex-vi do art. 120 do Cód. de Proc. Civil.

Vistos,0 6 discutidos êstes autos de Apelação Civel,
marca de Campos Novos, entre partes,
do João Chiamulera:

vindos da co-
apelante Jacintho Perez de Meira e apela-

ACORDAM. em Câmara Civil do Tribunal de Apelação, conhecendo
sente recurso, e, rejeitadas as preliminares suscitadas nas razões de 1 33-54, ne-
Lgar-lhe provimento para confirmar, eomo efelivamente 0 4 sentenca
. 060 à mesma proferida em plena conformidade com o direito e
a prova dos autos.

do pre-

A preliminar do impedimento do juiz prolator da decisão recorrida, ainda não
apreciada na instância de origem, não encontra fomento de justiça, pois pelo prin-
0 4 identidade física 407 prova com o juiz da sentença, o que é pro-
movido tem à sua jurisdição prorrogada nos feitos, cuja audiência de instrução
tiver sido iniciada sob sua direção. 1

Quanto ao mérito à ntença nenhum reparo merece, pois foi, como se disse,
prolatada com à devida elareza jurídica. .

Custas pelo apelante.

Florianópolis, 10 de junho de 1946.

Alfredo Trompowsky,66 e relator. Luna Freire. Mário Carrilho.
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 TESOURO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 16 DE NOVEMBRO DE 1946

Saldo do 1 14 .8
8

8 1.520.10944

8 8 8 1 3 8 1 9 3

Repartições fiscais c/de saldos

Coletoria de Florianópolis

Montepio

Descontos a s/ favor

21.158,00

1.181,40

Cr$ 1.542.443,64

PAGAMPBNTOS
eh

DESFESA044

SECRETARIA DA FAZENDA

Arquelau M. dos Santos Lessa, destinados à correspondên-

cla ofícial dessa Secretaria e da Viação o

José Born, ajuda de custo para viagem ao Rio de Janeiro,

em objeto de serviço 0 .co era rara :

500,00

2.500,00 3.000.00

3 840

15. pagamento de 15 diárias à que fêz 8

em outubro
Depósitos

Savas Lacerda
Montepio

Pensões pagas em cheques

Empréstimos a diversos contribuintes

255,00

32,70

11.186,00 11.674,00

0ele eee fe a a ção, 1.527.482,14

68 1.542.443.84

15140 DOS SALDOS

Saldo na Tesouraria para o dia 18

NA TESOURARIA
68 MAUS TARTE ema 1
Centralização de setembro

00
340,79

Centralização de setembro
89.433,60

Disconivel ..."*
1.004.522,94

Centralização
192.815,00

de setembro

NOS BANCOS
Do Brasil

Disponível .
C/especial .....
Montepio em c/c,

237.482,14

417.154,90
1.446.000,00

185.782,80, 2.048.937.70

Nacional do Comércio
Disponível 4.0
Disponível em 8  n. 2

608 40.0 ....-4

Disponível em c/especial mn 3

66108 ........-.-.
* Montepio em c/c. direta ...

4.748.985,30

2.268.037,90

2.220.30

..
1.109.163,70

Indústria « Comércio de Santa
Catarina

8.128.407,20

8011 .... .165110

Montepio em c/c. direta .

Do Distrito Federal

Disponível em c/com aviso pré

97.208,50
100.568,20 197.776.70

3.750.424,40
375.850,40

0

Montepio em

ecc... 4.126.374,80

De 40 06 Agrícola
de Santa Catarina

Disponível em c/com aviso prévio

Disponivel .....21 er6/a 6 06

7 ECONÔMICA FEDE-

1.103.600,00
500.000,00 1.603.600,00

1.000.000,00

18.632.478,54

041.0els ee aee e 90/00? 5

Osvaldo Silveira
Ivo Reis Montenegro

Encarregado do contrôle
Tesoureiro

Visto — Manoel M. 67.8 Júnior,-460
(5101)

DIRETORIA DE OBRAS 010

SECÇÃO DE LUZ E FORÇA

Dia 5 do corrente vence-se o prazo para0 de energia

elétrica da 19º zona: Rua Laura Caminha Meira, Praça General Osório,

Beco Tupí e rua Curitibanos.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FLORIANÓPOLIS

SECCAO DF. BILIDADE 8 7700

0 0 DA
EM 8 NOVEMBRO DE 1946

Saldo do dia 7
Cr$ 326.236,40

TRIBUTÁRIA
1059 predial

700,40

310141

205.00

>
1

448,50

180 85 10905

1.076,70

Taxa de expedient

Taxa de expediente muntcipal

1 6. 6 2005

buscas,

66

.

—..c.2.1.00 .

de quita

143,00

0 8

445,00

01.

30.00 475,00

Taxa de fiscalisação e ser

Taxa de fisc. de açougues

Taras de limpeza 04

Remoção do lixo, etc.

PATRIMONIAL
Renda imobiliária

008 18108 .1 111 111
RECEITAS DIVERSAS

Receita de mercados feiras e matadouros

Renda do mercado público o 2

Receita de indenizações € 10

Indenização de calçamento 0 meto-fio

Multas
Multas em geral

269,50

34,00

290,50

255,60

405,10

60,00  Cr$330.699,70 83300
4 5 7 0 85
ORÇAMENTÁRIA

viços profissionais pres-

Dr. Fernando
tados à

PAG
DESPESA

Wwendhausen: Gratific: a

Prefeitura, mês de outubro

Marcos nos Vlelira: Pequenas 5

o mês de outubro
.

João Antônio da Silveira Sobrinho: A

delegado de policia de Lagoa, mês d

BALANÇO ..:.. 1 3

o por 8 300.09
durante

3.915,30

julho .

>
receios

7 60.00

9
. 8 326.324.40

Cr$ 330.599,70

DISCRIMINAÇÃO DOE SALDOS

Nao Tesouraria
Disponivel
Depósitos —

. Cr$ 307.303,00
.781.40
410,00
830,00

0 Cc.
dos Func.
Econômica

Mon:
Clube
Caixa

Públicos
Públicos

Federal
19.021,40 Cr$ 326.324, tu

No Banco do Brasil S.

Disponível ....:.-2eleie le e:els e...
9

No Banco Nacional do Comércio

Disponível — Conta n. 1 9 . 8 5.38470

Conta e... .. e . 6.845,10 Cr$ 12.229,86
—

No Banco de Crédito Popular e Agrícola de Santa Catarino

180161 ...2A

No Banco do Distrito Federal

Conta especial (Restos 2 pagar)

Disponível

19.180.66

1 .. 160.806,90

17.473,60
5.703,00: Crô

—

23.176,66

No2 Econômica Federal
o: É

Disponível

6
1

0
60000

190.80

Cr$ 532.909,10

1946.

ilva
Marcos Vieira

Of. adm. encar. do contrôle =
000177

isto — 4. N. Lents. Contador-chefe ,

0

Prefeitura do10
de Florianópolis, em 8 de novembro de

C. Machado Sil

.0 DEFESA SANITÁRIA

ANIMAL
da Divisão de De
recebeu o seguinte

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

. IBIRAMS

Edital de citação de herdeiros ausentes,

com o prazo de 60 diasr region:
ria Animal   O doutor José Rodrigues de

Oliveira, 3 comarca de

a,0 e devidos

o
Tb

na
recebido pelo Mi-

da embaixada
so 800

e, pr
« De
0 o dh
Ambas
Paulo

bovino.
1 03 inde- | DES
E as | 11

| Ce
Angusta8

Te

| 01 1 1 5 1 Pridrich
4 6 Ambos,

s

3 1

- incerto e não sabido,

Dia 6 do corrente vence-se o prazo para pagamento de 8

elétrica da 20º zona:

Mauro Ramos, Ruas José Boiteux,

Praça Etelvina Luz.

Rua General Bittencourt,

Irmão Joaquim,
02 1268

Rio Grande 40 81

601

 
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE

PALHOÇA
Edital

O dr. Cantídio Amaral e Silva, juiz de

direito da 006 de Palhoça, do ta-

do de Santa Catarina, nº forma da 1

saber aos que O
, com o prazo de dez (10)

0 44 conhecimento tive-

porteiro dos auditórios dêste

1 à público pregão de venda e

ação, no di 7 de dezembro pró-

10 0da manhã, na sala do

audiência ituada no edifício da Prefei-

tura Municipal desta cidade, o bem abai-

xo discriminado penhorado José Ji

ku (herdeiros de 6

fiscal que lhe move
1

o qual, irá a esta 2 com o

mento legal de 20 e o valor

avaliação, na forma guinte: U lote

de terras sito no lugar Secção Serva Ge-

ral, distrito de Anitápalis, desta comar:

ca, sob o n. 3,
0 4e cinco mil e se

e tienta metros quadrados

16 1502. 0ao norte,

terras devolutas, ao com o Rio Ibiri-

ba, a leste, com as devolutas, e, 30

veste com o loten, 1, do0 1

avaliado por dois mil e setecentos

zeiros (Cr$ 2.700,00), que,

0 11 vai por dois

sessenta eiros (Cr$ 2.160,00). «as

sim será o dito bem arrematado com o

abatimento legal, e, caso não haja lici-

presente edital

da

centos

terr

com 4 46 4 quatrocen- ||

com |

MINISTÉRIO DA GUERRA

53 602 6 59 Divisão de
1

149 4

Escolas Preparatórias e Militar de Re- em

— "Tolerância de idade
Ordem

. general diretor do 0 Aprov 0 4

aue foi concedido 1 6610 6 to em

de idade & de

6
e que os 46
deverão ser encaminha-

à olas, sendo pror-
do corre 0

1 > 5

6.

40

O e as
do Exército
um ano de
didatos às
tar de
dos inte

lo conselho fisoal.
vo do cargo de dire-

9141.
0 dos se-

(5110) |tiro
tembro

> 3 de 1946.
diretor-se-

1470)

relchior, 1
00 Augusto 82

vento.
1 1 será o mesmo vendido pelo

1 1 hora e loc

mencionados
i se passou

no

1 60 DA EDUCAÇÃO FE SAÚDE

costume e
“piário Ofic!

aeascola Industrial 101
1 a

41 e
conforme o edital or

do costume: do
Hermes doe Oliveira, escriv

603

em exercício.
3 6

150640 tios s
rinmente, das 9 às

. 295 de novembro de

id Rocha Amaral, divetor,

ola à

00
Sra

supra.
feitos,

1 6 3 o 142 8 -

1

8
1105 herdeiros

6 60 65. para

acomp: í 1 4

e nte edit fr a

(60) dias, cita-
ecerem por

108 têrmo:
final, 821

6
0

1 o presente

teo para
ostume e pu-

40
ac

cidade
do mês de

e, qua-
Leopoldo
tilografei

1 22
600140 6

014

De ordem do
4 os exames de
tico de Enferr 1

ticas”, de a port an

12 016 te ano, do sr. à

61 40 Departamento Nacional ú-

terão início no dia 6 de dezembro

imo,
"E itos deverão

Departamento, no
mencionados.

. 22 4 04 1946.

Ramos secretário
5177

com-
dia e

3
4 tro, 



8.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Edital n. 1.153

O desembargador João da Silva Me-
deiros Filho, presidente dao 1 de
Justiça do Estado de Sunta Catarina, na
forma da lei, etc.
Faz saber aos que o presente edital

virem ou dêle conhecimento tiverem,
que se achando vaga a comarca de Con-
córdia, de 1º entrância, de conformidade
com o artigo 34, $ 1º, da Lei de Orga-
nização Judiclária, de 19 de março de
940, fica marcado o prazo de vinte (20)

dias, para lhe serem apresentados os re-
40 40 4pretenderem à re
ferida comarca, Para ser admitido ao
concurso é preciso provar, de acôrc
com o art, 35, da referida lei, o
guinte:

— Ser brasileiro.
-—— Ser formado em 1 em Fa

66 oficialmente reconhecida,
I — Ter mais de dois anos de 4-

ticn forense,
IV — Ter idoneidade moral,
V — Prova de sanidade, em in

de saúde feita
16010

tal.

e-

9850
6 médica do
e Saúde Pública na ca-

VI — Estar vacinado.
VIT — Prova de quitação do serviço
1.
1 - Prova de quitação escolar (de
56 . 801, de 24 de fevereiro de

O concurso constará de prova escrita
e de provas orais inicladas oito
após o têrmo fixado neste edital,
00 o que está prescrito nas
truções baixadas pelo Tribunal de Just
ça, em data de 16 de maio de 191

E, para que chegue ao 0
de todos, mandou passar o presente edi-
tal, que será afixado no lugar do costu-
me e publicado no “Diário Oficial do
Estado”.

Secretaria do Tribunal de Justica,
3951296001 aos 21 de novembro

6. Eu, Euclides Jorge da Cunha,
Lotário! o lavrei.
3050 da Silva Medeiros Filho, pre-

sidente. (5198)

Edital n. 4
O desembargador João da Silva Me

deiros Filho, presidente do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina, na
forma da lel, etc,
Faz saber aos que o presente edital

virem ou 48 060
que, se achando vaga a comarca de São
Joaquim, de 1º entrância, de conformi-
dade com o art. 34, 8 19 4 11 46 Or-
0Judiciária, de 19 de março de
1940, fic marcado o prazo de vinte
(20) dias, para lhe serem apresentados
os requerimentos dos que pretenderem à
referida comarca. Para ser admitido ao
concurs» é preciso provar, de acôrdo
com o art. 85, da referida lei, o seguinte:

1 - Ser brasileiro.
86 00 em

1.15

70nm —
42oficialmente reconhecida.

er mais de dois anos de
8forense.

Ter idoneidade moral.

prá-

— Prova de sanidade, em inspeção
de saúde feita perante junta médica do
80 de Saúde Pública na ca-
pital.
VI —— Estar vacinado.
VII — Prova de quitação do serviço
OO:
7 - Prova de quitação escolar (de-

56.1 n. 304, de 24 de fevereiro de

O concurso constará de prova escrita
e de xrovas orais iniciadas olto dias após
o têrmo fixado neste edital, tudo con-
forme co que está prescrito nas instru
cões baixadas pelo “Tribunal de Justiça,
em data de 16 de maio de 1940.

E, para que chegue 00
de todos, mandou passar o presente-
tal, que será afixado no lugar do cos
tume e publicado no “Diário Oficial do
Estado

Secretaria do
Florianópolis, aos 21 de
1946. Eu, Euclides Jorge
cretário, o lavrei,
05 da Silva Medeiros

dente.

Tribunal de Justiça, em
novembro de

da Cunha, se-

Filho, presi-
(5198)

11nn, 1.161
0404

Filho, prestdente do
ti 40 130 4 8

Silva-
Tribunal de
Catarina, na

presente edital
interessar possa que, de
normas estabelecidas

ao 0

no 00
de de 194

46 trinta
1 1 publi

quem
com as

o concu

virem e a
010
para
tuto

0

ditos6 56
66
Sem 1

ão Tr
de

111os para a 0 40 0-

* brasileiro.
formado
6
mais de

em direito, em Fa-
reconhecida
dois anos6 de7 prá-

tica forense

1 Ter idade metral.
50 360
a 4 a

Public a, na

10
do

erviço

Prova de
sou, de

quit: 0 es .

24 de feve o
(de-
4

0 sôbre
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ias e práticas de di-

6 par
1 1

tendo em

1 610
a) parte

22 dos 1

560
1

capítulos, 1 6

e le capitulo 697 .
006065 dos eapítulos

1 =— Direito Comercial:
Parte T, tft, 1, capítulos T à TV, .

4 1 . XIII,05 1 e 11 .
8 1. 11 6 LIT, secções 1. 1 e
1 . 21 e seus0
los ou secções, tit. XVII, capítulo 1

11 - Direito Penal:
Parte2 Tits. 1 a VIT — Da apli-

cação da pena (ars. 1º a 10). Do crime
(arts. 11 1). Da responsabilidade
(arts. 22 a 24). Da co-autoria (arts, 25
a 27), Das penas (arts. 28 Das
medidas de segurança
Da ação penal RES
tinção da punmnibi ade

Parte especi Tít.
contra oa (Carts,

mes DOM6a
a 183). Tt. VI
costumes

6
1549. 1

1
Dos

2

a

Constitue10
(do Poder Leg

Presidente
Poder

nacionalidade
6898 direitos

— Direito0
6020 02 Processo Civil:

117 tits VI, capítulo 1 6 11
1 títulos IX, capítulo 1;

5; livro 11, seus títulos
NI,0 único; livro

t V XIII e seus capítulos
+ tt, XIX, seus empítulos; Ut. X

e .seus 5 1. 5
0 1 XVI, seus
Ut. XXXVI; livro . . 1 XV
capítulos; livro VIT, seus títulos,
V 5 61os e capítulos.

0 682850 4 04 1
1 4 Justiça,
6 45

840 estabeltec
4 e anu

antecedênc de 24 horas,
pelo seu presidente, por
no lugar do costume na

p

a

90 4 110 (do
121 (da
e 123 e garantiz9 8

Ve

9 18; livro
1 1 1 tt. .1.

livro

pelos
aviso

mesma

CONCULSO Começa e!
ta. sendo,
viamente
diadtos se
6 05
0 0

para estais
bre o qual
teso

prova essrita,
6 e 64 consistir
1essa tese, a

darão fornia 4
tada,

> 1

2
olvimento
0 da

dia 1 6
do, na presenca ido:
deve versar sôbro direito

'e direito penal.
ste sorteio,
cer o pento
organizará

no
Pt

far-se-á novo
07

de fei

se
Vie

A
aos pririípio:s
tes ao direito |

em
em argítição 1

14235 de 60 constantes
2 10 48 normas para o

Dado e passado mesta
60 2 de dezembro.

1 64

pela

des

João.>
dente,

e. Silva0  0. 10

41 1. 1.162
3 exmo. sr.
1. 09

com o 8 40, do
00600

9 do corrente,
164001 1.

8 que é
motor 1 O e ape
0 .8

1 6E“de
2aos 2 «

08 Jorge da Cunha,

AMARA CIVIL
mentos re
novembro

 
1 6282

10

4

JUÍZO DE DERNE 0MARCA DE

ital1 de citação, com o prazo de 390 als
0 doutor 106760 Rolando 1

de direito da c 1
tado de Santa Cr
eto

14 saber a todos quantos o q
11 460 0 o prazo de
9 dias virem, ou dêle conhecim
rem, aue, estando correndo nest

critório do escrivão que êste
um pro: 80 6

bens de propriedade Ernesto Dal Far-
ra, sua mulhor e outros, residentes no
dis rito de Siderópolis município 2

ssang: pela

ca Nacional S. A,, foi,
encarregados da
star em lugar

10 80
21 que, pelo pre-
sente edital com o prazo de a dies,

fica citado dito interessado Demétrio Àn-
zelo Dal Farra, para, no prazo de aquarer
ta e oito horas, após citação, contestar,
3e quiser, o pedido de arbitramento de
bens de sua propriedade, felto pela referl-
da Companhia Siderúrgica Nacional S. A.,
alegando o que julgar conventente a bem
dos seus direitos, cuja citação correrá após
a primeira publicação dêste, tudo de
acôrdo com a veticão e despacho que 9
seguir vão transcritos ção: Exmo.
81 juiz de direito da cc

ã Cormpanhia Sidert
0614 ima com
de Rto de ro, por

expor

1
088 de

diligência,
tgnorado

publicado 1
16 do refer

situados no 1
006 co a no citado t

ntre os terrenos e benfei-

sttuado no
to de Sideró-

município
querda do

te ou

de depelo tado
11 to

quadrado: 3
01 uma
'Linha Estrada

Nova 6 1 6 Ur

mesmo Rio 10 1
16do

0
fraç lote n.
Geral 98 Urussanga

t 10
e:ctremando-:

lote n. 56 da «
10 Comin ou de

que

80 801
com o

Comin e Filh 8
a área de 5,000m?

2 de doze mil
e 8109 mn os quadrados .

63 aque cons

801502

6
6 est

50

ui
10 10-

de táboas,
coberta de

com o

e) Uma
coberta de
trinta e
com o pé

em 1944; £)
a coberta de
1602 00
com paredes

de conservu-

com paredes de
telhas, com a
5615 metros quadr

do

dos

3 4
ou
mau

de 810

de táboas, em do

com 0 250 Rio | tez

4-12-46

80014
MA

abr 1 256012 4-
6 tado a parur

310 de 1916 a 6 de lanel-
de civis candt-

la colas de Apren-
Marinheiros,

40 103
janeiro de 1947. às 8
na Escola de AA.MM.”

O exame para os
será no dia 7 de
horas da manhã,
em Cocqueiros.

podem sor obtl.
Capitania dos

Delega 3 e Agências,
s Municipais de todo o

4 25
das 44
Portos,
e nas
Estado,

info: mações

Pre

"torianópolia, em 4 de novembro dae
1946,

Paulo 46 Oliveira, canltão de corveta,
comandante. (5012)

 

0 8 Uma casa com a área cobertá de
doze metros quadrados (12mM2), com pa-
redes de táboas, coberta de telhas, em
mau estado de conservação; h) Uma pe-
auena casa em mau estado, que serve
ie estrebaria, com paredes de táboas, co-
berta de telhas; as casas acima descritas

das no terreno com a Área
1) Uma casa com paredes

coberta de telhas, com a área
1 Uma casa com paredes de

coberta de telhas, que serve de
são 1800 com a área co-

Kk) Uma casa com pa-
. coberta de telhas, com &

5 coberta; as três últimas
cstão édificadas no terreno com à

de 12.645m2 acima descritos; 1) Dois
nil pés de eucaliptos; m) Oitenta árvo-
es frutíferas comuns, na gleba descrita
12 letra à) n) Mil metros lineares de cêr-
2a de arame farpado antigo, com moirões
te madeira. Os bens assim descritos são
aropriedade de Ernesto Dal Farra e s/mu-
1 e filhos Otávio Dal Farra e s/mulher,

;, Corado Dal Farra e s/mulher, Demétrio
Dal Farra, timbém conhecido por Demé-
trio Ángelo Dal Farra, Ángelo de March

1 8 560144 March,
| Corina Dal Farra Bettiol e seu marido

e | Vitório Bettiol, Difice e Herme Dal Far-
a. 3 — Que, muito embora a suplicante

11 10 por acôõrdo com mais de
' noventa proprietários de terrenos e ben-

 
| feitoriais compreendidos no citado decre-
1 . 14.258 conforme escrituras tôdas já
transcritas no registo de imóveis desta

| comarca de Urussanga, não foi possível
| entrar em acôrdo com os proprietários
dos bens descritos no item 2, assim quer
a suplicant em face da urgência 4

em adquirir os mencionados bens,
t entrar na posse dos mesmos bens e assiin

ntes de iniciar an ação de desapropria-
ção, requer que se procdtda o arbitramen-

forma do art. 685 do Código de pro-
580 Civil, em face do disposto no art. 15,

do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de
1 194 1. Requer, pol: v. exclia. que, obser-
! vades tôdas ns exigências de lel, sejam

mesto Dal Farra e s/mulher He-
in Dal Farra, àquele agricultor
essora pública, residentes e do-

10 6 0 0 Otávio Dal
e s/mulher1 0Dal

comerciante, esta domés-
residentes e domiciliados na vila” de
ópolis, ex-Nova Beluno; Corado ou

al 8 e s/mulher Iolanda
41 Farra, àquele agricultor esta

3802 pública, residentes e domici-

08 em 0 02 90 Ângelo
Dal Farra, agricultor, residente em Rio
Florita; Angelo de March e s/mulher
1 1 Farra de March, âquelo
agricultor, esta doméstica, residentes 6
domiciliados no lugar Montanhão, dêste
0 4 Urussanga; os menoros
68 1 6 6Dal Farra, do-

m 0 0 agricultores;
Bettiol e s/mulher Corina

41 Furra Bettiol, esta doméstica, àâque-
le agricultor, residentes e domiciliados
em Rio Fiorita, nomeando v. excla. um
curador ad-lidem aos dois menores pú-
bores, citado também o curador nomea-
do e o dr. promotor público, todos para

determinados em lei, prosse-
de conformidade com as -

ls. Apresenta-se a prova tes-
dos documentos anexos, pro-

test: o-se por depoimentos de teste-
munhas dos suplicados e s/mulheres, vis-
tortas. Deferimento E, 5. 6
setembro de 1946. (A Silvino Mo-
reira Lima Sobrinho. 0 Rec. hoje.
A. como reúuer., Nometo perito 0 enge-

dr. Francisco Ferreira da Rocha
rá intimado e prestará
Nometio curador à, lide

menores, o cldadão sar Gazola Lo-
o qual, igualmente0 pres-
o compromisso legnl. Citem-se éstes

promotor público. Urussanga, 9 de
o de 1946. 1488 Malucelli, juiz

9 4 4 06 igno-
conhecimento de 4

3 4
no 101 público

7 e passado nesta cidade
nos vinte e cinco dins do

1bro do ano de mtl novecen-
querrenta e seis. Eu, Platão de Cus-

T'arla, escrivão, o dactilogrefoi e subs-
revi, (ísento de selos, na forma da 161.
00 006 0 de di-

Certifico que afixel no local pú-

ume, o edital que acima
verdade e dou fé, 3

1946. 00
(18908)

 
do

de outubro de
50 Faria. 
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